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RESOLUÇÃO Nº 18 DE 12 DE JULHO, DE 2019.

           

O Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  do  Município  de

Patrocínio/MG - CMDCA, no uso de suas atribuições previstas na Lei Municipal 4.453, de 29 de

março de 2011, que dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento aos Direitos da Criança

e do Adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação, conforme Lei

Federal  8.069 de 13 de julho de 1990;  a Resolução CONANDA nº 170/2014, a Resolução

CMDCA nº 04/2019, as Erratas CMDCA nº 01/2019 e nº 02/2019; por intermédio da Comissão

Organizadora instituída pela Resolução CMDCA nº 02/2019; e

Considerando  a  análise  técnica  da  empresa  ABS  CONCURSOS  –  SERVIÇOS

TÉCNICOS EM CONCURSOS E PROCESSO SELETIVO – ME,  situada na Rua Cairo  do

Egito,  nº  14  -  Roosevelt,  Uberlândia  -  MG,  CEP:  38401-014;  sendo  a  referida  empresa

contratada para execução deste Processo;

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar a ANÁLISE DOS RECURSOS REFERENTES À PROVA DE AFERIÇÃO

DE CONHECIMENTOS do Processo de Escolha Unificado dos membros do Conselho Tutelar

do Município de Patrocínio/MG, a saber:

RESPOSTA DOS RECURSOS 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
43 19 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Sobre Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e leitura do texto é
obrigação do Candidato, O Candidato informa que a questão não se encontra em destaque, por
falta de atenção ou descuido do mesmo, não verificou que a questão está entre “aspas duplas”,

HOMOLOGA O RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS REFERENTES À

PROVA DE AFERIÇÃO DE CONHECIMENTOS DO PROCESSO DE ESCOLHA

UNIFICADA  DOS  MEMBROS  DO  CONSELHO  TUTELAR  DO  MUNICÍPIO  DE

PATROCÍNIO/MG, REFERENTE AO MANDATO 2020/2023.     
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mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil entendimento. Vamos a questão.

“As palavras em destaque são acentuadas de acordo com a regra de acentuação por serem: ”

Logo acima podemos provar com a falta de atenção ou a falta de interpretação do candidato não 
chegou a ler o Enunciado da questão, onde se diz “ As palavras em destaque SÃO 
ACENTUADAS de acordo com a regra de acentuação por serem: ”

Quais são as Palavras Acentuadas na questão: “Comer um PICOLÉ de LIMÃO é capaz de 
restituir sua infância. ”

Portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
07 20 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Sobre a Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e Leitura do texto é
obrigação do candidato, O candidato em questão informa que o enunciado da questão “ não há
palavra em destaque”, por falta de atenção, leitura, ou descuido do mesmo, não verificou que a
questão está entre “aspas duplas”, mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil
entendimento. Vamos a questão.

A palavra em destaque é um pronome que está substituindo a palavra formiga. Qual é o tipo de
pronome que representa?

O que temos em destaque na questão? Lembra que falamos das  “ASPAS DUPLAS”  vamos
voltar ao enunciado da questão?

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ” 

Viu as “ASPAS DUPLAS”

O que está substituindo a palavra FORMIGA?

Vamos voltar ao enunciado da questão? 

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ”
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Vamos voltar ao texto? 

VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E
NÃO SOU MELHOR DO QUE ELA. Viver é esforço e nos traz a paz de sonhar – querer não fazer
nada é que cansa.

” VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA ”

” VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E NÃO SOU
MELHOR DO QUE ELA ”

Agora conseguimos ver qual é o pronome que está substituindo a palavra FORMIGA.Questão de
fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto, portanto
desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
43 03 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigo 10, I, II, III e IV do ECA.  

Trata-se de recurso da questão numero do 03 (três), no processo seletivo de conselheiro tutelar 
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando 
em duvida o candidato:
O Enunciado da questão, diz textualmente: “Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Os incisos: I, II, III se encaixam perfeitamente nas obrigações dos hospitais, e são os dizeres das 
questões “a”, “b” e “c”, a única questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais é a 
assertiva “D”, logo, é a assertiva que deveria
ser destacada/assinalada.

Assim, diante do exposto, indefiro o recurso apresentado, por não haver razão fática para anular a
questão, uma vez que, somente uma das assertivas, não se enquadrou como obrigação dos 
hospitais públicos e privados. Que era assertiva a ser assinalada. Qual seja a assertiva “d”.



Endereço: Av. João Alves do Nascimento, 1452 – Patrocínio/MG. Telefone: (34) 3839-1800 - Ramal 440. E-mail: conselhosds@patrocinio.mg.gov.br

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI MUNICIPAL N° 4453/2011

____________________________________________

_____________________________________________________________________________

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
43 11 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Recurso do Candidato Indeferido sem Analise do Mérito, recurso Identifico dos Candidatos de
Número. 

Número: 03, 04 e 11, 

Os Candidatos de Número: 14 e 43.

Fundamento jurídico da questão: artigo: 97, I, “a”, “b” e “c”. Todos do ECA. 

Trata-se de recurso da questão número do 11 (onze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG. 

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando
em duvida o candidato: 

O Enunciado da questão, diz textualmente: “São medidas aplicáveis às entidades governamentais
de  atendimento  que  descumprirem  obrigação  constante  nesta  lei,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: exceto. ”

O artigo: 97, I, “a”, “b” e “c”: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”,  “b” e “c”, a única
questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais públicos e privados é a assertiva “D”,
portanto essa é a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva  d:  Em caso  de  reiteradas  infrações  cometidas  por  entidades  de  atendimento,  que
coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério
Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis,
inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. Essa assertiva trata-se medidas
aplicável a entidades não governamentais, fundamentadas no artigo 97, II, §1º: portanto a
assertiva foge a regra, da questão.

Assim,  diante  do  exposto,  indefiro  o  recurso,  vez  que  a  questão  versa  sobre  as  medidas
aplicáveis às entidades governamentais, enquanto a assertiva “d”, referenda as atividades das
entidades NÃO GOVERNAMENTAIS. Logo a assertiva “d” deveria ser assinalada.
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INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
43 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteçãoe  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão estáserá. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.
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INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
17 03 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigo 10, I, II, III e IV do ECA.  

Trata-se de recurso da questão numero do 03 (três), no processo seletivo de conselheiro tutelar 
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando 
em duvida o candidato:
O Enunciado da questão, diz textualmente: “Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Os incisos: I, II, III se encaixam perfeitamente nas obrigações dos hospitais, e são os dizeres das 
questões “a”, “b” e “c”, a única questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais é a 
assertiva “D”, logo, é a assertiva que deveria
ser destacada/assinalada.

Assim, diante do exposto, indefiro o recurso apresentado, por não haver razão fática para anular a
questão, uma vez que, somente uma das assertivas, não se enquadrou como obrigação dos 
hospitais públicos e privados. Que era assertiva a ser assinalada. Qual seja a assertiva “d”.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
17 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO
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Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
07 03 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO
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Fundamento jurídico da questão: artigo 10, I, II, III e IV do ECA.  

Trata-se de recurso da questão numero do 03 (três), no processo seletivo de conselheiro tutelar 
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando 
em duvida o candidato:
O Enunciado da questão, diz textualmente: “Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Os incisos: I, II, III se encaixam perfeitamente nas obrigações dos hospitais, e são os dizeres das 
questões “a”, “b” e “c”, a única questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais é a 
assertiva “D”, logo, é a assertiva que deveria
ser destacada/assinalada.

Assim, diante do exposto, indefiro o recurso apresentado, por não haver razão fática para anular a
questão, uma vez que, somente uma das assertivas, não se enquadrou como obrigação dos 
hospitais públicos e privados. Que era assertiva a ser assinalada. Qual seja a assertiva “d”.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
07 07 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Recurso indeferido, sem fundamentação logica e consistente, Candidato não apresentou fatos ou 
fontes para comprovar, vamos analisar a questão.
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A Candidata informou que o IV e Incorreto, vamos a Lei. 

Da Guarda

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou
adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

§  1º  A  guarda  destina-se  a  regularizar  a  posse  de  fato,  podendo  ser  deferida,  liminar  ou
incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.
Numeral Romano I

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a
situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o
direito de representação para a prática de atos determinados. Numeral Romano II

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e
efeitos de direito, inclusive previdenciários. Numeral Romano III

§  4o  Salvo  expressa  e  fundamentada  determinação  em  contrário,  da  autoridade  judiciária
competente, ou quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da
guarda de criança ou adolescente a terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos
pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de regulamentação específica, a
pedido  do  interessado  ou  do  Ministério  Público.     (Incluído  pela  Lei  nº  12.010,  de
2009)     VigênciaNumeral Romano IV

Art. 34.  O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e
subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio
familiar.    (Redação  dada  pela  Lei  nº  12.010,  de  2009)      Vigência.

Podemos apontar que esta alternativa tem apenas 4 (quatro) incisos, e 4 (quatro) alternativas. Por
algum descuido ou erro ao digitar apareceu o Numeral Romano V. nas alternativas B e C. mas a
alternativa Correta e a Letra D. 

Que traz a seguinte redação.  D). Apenas as alternativas I, II, III e IV estão corretas. 

Portanto não atrapalhou o entendimento da questão. 

Se na questão tivesse no lugar do Numeral romano V, estivesse o Numeral romano IV, neste
caso teríamos duas respostas corretas, passível de anulação. Por conter duas respostas corretas.

Mesmo que tenha este erro de digitação não atrapalhou o entendimento da questão pois. Na
redação da lei consta os 4 (quatro) incisos da Lei. Portanto a possível argumentação da candidata
não pode prosperar. 

Como indagado pela Candidata, que o Numeral romano IV, está incorreta, com a cópia da lei que
segue logo acima, podemos apresentar que está de acordo com a LEI. 8069 em seu  Art. 33 e
seguintes.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
07 09 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
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O Recurso do Candidato não veio com fundamentação legal, e consistente, não apresentou fatos 
e fontes para reforçar o seu embasamento. Segue a fundamentação.

O Candidato em Seu recurso alega que a questão não está de acordo com o edital, esta alegação
do candidato não persiste, a questão e referente a LEI do ECA “Estatuto da Criança e do 
Adolescente”, então esta informação do candidato não pode prosperar. 

Vamos ao enunciado da questão. 

9). A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-
lhes:

Vamos la Lei do ECA. 

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de 
sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
se-lhes:

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;assertiva I

II - Direito de ser respeitado por seus educadores;

III - Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores;assertiva II

IV - Direito de organização e participação em entidades estudantis;Assertiva III

V - Acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)Assertiva IV

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem 
como participar da definição das propostas educacionais.

A Lei do ECA está totalmente de acordo com o Enunciado da questão, 

O Candidato alega que não tem o algarismo romano V, pois nas alternativas estava na Alternativa
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B e C, mas de acordo com o Gabarito preliminar, a Alternativa Correta e a Letra D. 

Vamos as assertivas. 

De acordo com a LEI. 

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;assertiva I

II - Direito de ser respeitado por seus educadores;

III - Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores;assertiva II

IV - Direito de organização e participação em entidades estudantis;Assertiva III

V - Acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019). Assertiva IV

Como demonstrado acima, podemos constatar, que a questão está de acordo com o edital. E as 
normas estabelecidas. 

Mesmo que tenha ocorrido um possível erro de digitação, não atrapalhou o entendimento da 
questão. Pois a resposta Correta e a Letra D.

Por fim ficou comprovado que a questão foi possível de ser analisada e interpretada não 
causando nenhum prejuízo para os candidatos.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
07 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.
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Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
12 19 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Sobre Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e leitura do texto é
obrigação do Candidato, O Candidato informa que a questão não se encontra em destaque, por
falta de atenção ou descuido do mesmo, não verificou que a questão está entre “aspas duplas”,
mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil entendimento. Vamos a questão.

“As palavras em destaque são acentuadas de acordo com a regra de acentuação por serem: ”

Logo acima podemos provar com a falta de atenção ou a falta de interpretação do candidato não 
chegou a ler o Enunciado da questão, onde se diz “ As palavras em destaque SÃO 
ACENTUADAS de acordo com a regra de acentuação por serem: ”

Quais são as Palavras Acentuadas na questão: “Comer um PICOLÉ de LIMÃO é capaz de 
restituir sua infância. ”

Em seu recurso o Candidato informa que esta questão foi de grande dificuldade de entendimento 
que dificultou o raciocínio.  Esta questão e uma das mais simples e fácil de compreensão e 
entendimento. 

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
interpretar o que está pedindo no enunciado, portanto desta forma, a justificativa do Candidato 
não pode prosperar. 



Endereço: Av. João Alves do Nascimento, 1452 – Patrocínio/MG. Telefone: (34) 3839-1800 - Ramal 440. E-mail: conselhosds@patrocinio.mg.gov.br

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI MUNICIPAL N° 4453/2011

____________________________________________

_____________________________________________________________________________

Portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
12 20 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Sobre a Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e Leitura do texto é
obrigação do candidato, O candidato em questão informa que o enunciado da questão “ não há
palavra em destaque”, por falta de atenção, leitura, ou descuido do mesmo, não verificou que a
questão está entre “aspas duplas”, mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil
entendimento. Vamos a questão.

A palavra em destaque é um pronome que está substituindo a palavra formiga. Qual é o tipo de
pronome que representa? 

O que temos em destaque na questão? Lembra que falamos das  “ASPAS DUPLAS”  vamos
voltar ao enunciado da questão?

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ” 

Viu as “ ASPAS DUPLAS ”

O que está substituindo a palavra FORMIGA?

Vamos voltar ao enunciado da questão? 

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ” 

Vamos voltar ao texto? 

VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E
NÃO SOU MELHOR DO QUE ELA. Viver é esforço e nos traz a paz de sonhar – querer não fazer
nada é que cansa.

” VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA ”

” VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E NÃO SOU
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MELHOR DO QUE ELA ”

Agora conseguimos ver qual é o pronome que está substituindo a palavra FORMIGA.

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
12 22 Conhecimentos

Gerais
Indeferida

CONCLUSÃO

Recurso  indeferido  sem  analise  do  mérito,  Recurso  sem  fundamentação  logica  e
consistente, o Candidato não informou o que estava sendo pedido, somente informou fatos
sem  fundamentação,  NÃO  APRESENTOU  FATOS,  FONTES,  NENHUMA  LÓGICA  OU
RACIOCÍNIO. 

Vamos ao enunciado da questão?

Numa escola em Patrocínio – MG, a diretora aciona o Conselheiro Tutelar onde uma aluno (a) de
11 (Onze) anos, está com 65% (Sessenta e Cinco) por cento, de falta. 

Sabendo de tal situação, qual a conduta o Conselheiro Tutelar deve adotar na apreciação de
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medidas de proteção aos pais do (a) adolescente?

Vamos  interpretar  o  que  está  pedindo  na  questão?  Quem  a  Diretora  ACIONOU?  O
CONSELHEIRO TUTELAR. Correto? Ótimo até aqui acredito que deve ter entendido o que está
pedindo a questão. 

Mas vamos lá. 
Sabendo de tal situação, QUAL A CONDUTA O CONSELHEIRO TUTELAR DEVE ADOTAR NA
APRECIAÇÃO DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO AOS PAIS DO (A) ADOLESCENTE?

DE QUEM E A OBRIGAÇÃO DE ACOMPANHAR O DESENVOLVIMENTOS DOS FILHOS?
DOS ADOLESCENTE? 
O dever de criar, assistir e educar implica o dever de matricular o filho na escola e controlar-lhe a
frequência. Como já vimos (art. 246 C. Penal), deixar, sem justa causa, de prover à instrução
primária de filho em idade escolar é crime. Deixando, pois, os pais ou responsável de fazê-lo, e
tendo o Conselho Tutelar disso tomado conhecimento, cabe-lhe aplicar a medida, orientando a
família e a escola para o devido acompanhamento do caso.  Mas não são apenas os pais e
responsável  que  devem zelar  para  que  a  frequência  escolar  seja  respeitada.  Esse  dever  é
também  do  dirigente  de  estabelecimento  de  ensino  fundamental  (art.  56  ECA),  que  deve
comunicar ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus alunos; a repetição de
faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares, e os elevados níveis
de  repetência.  Vemos  aí  que  o  Conselho  Tutelar,  ao  receber  essas  comunicações,  deve
providenciar junto à política local de assistência social (arts. 203 e 204 da C.F.) para que se
verifique o que ocorre no âmbito familiar, de forma a se tomarem medidas para o cumprimento do
que dispõe o art. 229 da Constituição Federal.
Portanto interpretação do enunciado da questão e obrigação do candidato, a justificativa do 
Candidato não pode prosperar.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
23 19 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Sobre Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e leitura do texto é
obrigação do Candidato, O Candidato informa que a questão não se encontra em destaque, por
falta de atenção ou descuido do mesmo, não verificou que a questão está entre “aspas duplas”,
mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil entendimento. Vamos a questão.

“As palavras em destaque são acentuadas de acordo com a regra de acentuação por serem: ”

Logo acima podemos provar com a falta de atenção ou a falta de interpretação do candidato não 
chegou a ler o Enunciado da questão, onde se diz “ As palavras em destaque SÃO 
ACENTUADAS de acordo com a regra de acentuação por serem: ”

Quais são as Palavras Acentuadas na questão: “Comer um PICOLÉ de LIMÃO é capaz de 
restituir sua infância. ”
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Em seu recurso o Candidato informa que esta questão foi de grande dificuldade de entendimento 
que dificultou o raciocínio.  Esta questão e uma das mais simples e fácil de compreensão e 
entendimento. 

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
interpretar o que está pedindo no enunciado, portanto desta forma, a justificativa do Candidato 
não pode prosperar. 

Portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
23 20 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Sobre a Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e Leitura do texto é
obrigação do candidato, O candidato em questão informa que o enunciado da questão “ não há
palavra em destaque”, por falta de atenção, leitura, ou descuido do mesmo, não verificou que a
questão está entre “aspas duplas”, mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil
entendimento. Vamos a questão.

A palavra em destaque é um pronome que está substituindo a palavra formiga. Qual é o tipo de
pronome que representa? 

O que temos em destaque na questão? Lembra que falamos das  “ASPAS DUPLAS”  vamos
voltar ao enunciado da questão?

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ” 

Viu as “ ASPAS DUPLAS ”

O que está substituindo a palavra FORMIGA?

Vamos voltar ao enunciado da questão? 

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ” 

Vamos voltar ao texto? 

VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E
NÃO SOU MELHOR DO QUE ELA. Viver é esforço e nos traz a paz de sonhar – querer não fazer
nada é que cansa.
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” VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA ”

” VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E NÃO SOU
MELHOR DO QUE ELA ”

Agora conseguimos ver qual é o pronome que está substituindo a palavra FORMIGA.Questão de
fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto, portanto
desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
03 18 Português Indeferido

CONCLUSÃO

Em seu recurso o candidato informa, que não poderia ser cobrado gramática, deixando assim o
candidato  sem  preparação  para  o  conteúdo  da  avaliação,  este  questionamento  não  pode
prosperar, sendo que a preparação para fazer a prova e obrigação do Candidato, como irá fazer a
prova  se  não  estiver  preparado,  o  que  nos  causa  estranheza  que  o  candidato  fez  recurso
somente  nas  questões  que  não  teve  êxito.  Portanto  esta  matéria  faz  parte  da  Leitura,  da
interpretação, como o Candidato quer interpretar um texto sem os conceitos básicos. 

Para se produzir  um texto  de qualidade,  não quer dizer  que você tenha que saber “de cor”,
exagerando um pouco, todos os conteúdos gramaticais, mas que tenha consciência de que eles
existem, e que deve consultá-los, quando necessário.

Nossa língua portuguesa é um idioma complexo, possui uma das gramáticas mais difíceis do
mundo, caso não tomemos o devido cuidado cairemos nas armadilhas impostas pela norma culta
da língua.

Utilizamos os vícios de linguagem sem perceber, eles impregnam em nossas bocas e custam a
sair, por quantas e quantas vezes falamos errado e passamos vergonha em público sem saber o
porquê. As regras gramaticais da língua portuguesa são complicadíssimas de se entender, por
isso, devemos ter muito cuidado, dependendo com quem estamos conversando ou para quem
estamos  escrevendo  para  não  cometer  erros  grotescos.  Para  saber  com  quem  estamos
conversando ou para quem estamos escrevendo tomar o cuidado de ler e pensar naquilo que
irem.

Veja  a  seguinte  situação  e  tente  perceber  a  diferença  de  interpretação  e  não  gramatical  e
sintática.  Pois  gramaticalmente ambas estão corretas,  porém a interpretação é feita  de duas
formas:

Esposa:

1. - Amanhã estarei de serviço de 7h a 12h.
2. - Amanhã estarei de serviço das 7h às 12h.

O que é gramática.
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Sendo que a nossa língua portuguesa e rica, GRAMATICA E INTREPRETAÇÃO DE TEXTO.

A Gramática tem como finalidade orientar e regular o uso da língua, estabelecendo um padrão de
escrita e de fala baseado em diversos critérios, tais como:

- Exemplo de bons escritores;

- Lógica;

- Tradição;

- Bom senso.

Em se tratando de Gramática,  tem-se como matéria-prima um sistema de normas, o qual dá
estrutura à língua. Tais normas definem a língua padrão, também chamada língua culta ou norma
culta. Assim, para falar e escrever corretamente, é preciso estudar a Gramática.

Por ser um organismo vivo, a língua está sempre evoluindo, o que muitas vezes resulta num
distanciamento entre o que se usa efetivamente e o que fixam as normas. Isso não justifica,
porém, o descaso com a Gramática. Imprecisa ou não, existe uma norma culta, a qual deve ser
conhecida e aplicada por todos.

Quem desconhece a norma culta  acaba tendo acesso limitado às obras literárias,  artigos de
jornal,  discursos  políticos,  obras  teóricas  e  científicas,  enfim,  a  todo  um  patrimônio  cultural
acumulado durante séculos pela humanidade.

Interpretação de texto

Interpretação é um substantivo feminino que caracteriza a ação ou efeito que estabelece uma
relação de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea ou consecutiva,
entre duas pessoas ou entidades.

O termo também pode se referir à ideia de explicar ou declarar o sentido de algo, traduzir de uma
língua  para  outra,  expressar  ou  conceber  a  realidade  de  um modo  pessoal  ou  executar  ou
representar uma obra artística.

A palavra tem origem do latim interpretatĭo,ōnis que significa “explicação, sentido”.

A  interpretação  pode  caracterizar  o  processo  que  leva  um  indivíduo  a  compreender  um
determinado feito  e  sua  posterior  declamação,  como por  exemplo,  a  tradução de um idioma
realizada por um intérprete ou tradutor de línguas.

Ela pode ser considerada um termo ambíguo, pois ela refere-se tanto ao processo quanto ao
resultado de algo que é fruto da ação humana, como na prática da leitura, onde o leitor utiliza um
conjunto de processos mentais para compreender um determinado texto, além de poder fazer
comentários acerca deste.

A palavra interpretação pode ser substituída por sinônimos que variam conforme a intenção do
seu uso. Quando o termo se referir à análise, os sinônimos utilizados serão perspectiva, versão,
olhar, visão, crítica, análise, etc. Quando a palavra fizer referência à explicação, ela pode ser
substituída por sinônimos como sentido, explanação, exegese, esclarecimento, entre outros.

Na música, a palavra interpretação pode ser substituída por execução, performance. Já quando
ela se referir à interpretação simultânea, serão utilizados sinônimos como paráfrase e tradução
oral. 

O recurso do candidato não tem base, não tem logica, não tem fundamento consistente, 
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Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
saber gramática, portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
03 20 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Em seu recurso o candidato informa, que não poderia ser cobrado gramática, deixando assim o
candidato  sem  preparação  para  o  conteúdo  da  avaliação,  este  questionamento  não  pode
prosperar, sendo que a preparação para fazer a prova e obrigação do Candidato, como irá fazer a
prova  se  não  estiver  preparado,  o  que  nos  causa  estranheza  que  o  candidato  fez  recurso
somente  nas  questões  que  não  teve  êxito.  Portanto  esta  matéria  faz  parte  da  Leitura,  da
interpretação, como o Candidato quer interpretar um texto sem os conceitos básicos. 

Para se produzir  um texto  de qualidade,  não quer dizer  que você tenha que saber “de cor”,
exagerando um pouco, todos os conteúdos gramaticais, mas que tenha consciência de que eles
existem, e que deve consultá-los, quando necessário.

Nossa língua portuguesa é um idioma complexo, possui uma das gramáticas mais difíceis do
mundo, caso não tomemos o devido cuidado cairemos nas armadilhas impostas pela norma culta
da língua.

Utilizamos os vícios de linguagem sem perceber, eles impregnam em nossas bocas e custam a
sair, por quantas e quantas vezes falamos errado e passamos vergonha em público sem saber o
porquê. As regras gramaticais da língua portuguesa são complicadíssimas de se entender, por
isso, devemos ter muito cuidado, dependendo com quem estamos conversando ou para quem
estamos  escrevendo  para  não  cometer  erros  grotescos.  Para  saber  com  quem  estamos
conversando ou para quem estamos escrevendo tomar o cuidado de ler e pensar naquilo que
irem.

Veja  a  seguinte  situação  e  tente  perceber  a  diferença  de  interpretação  e  não  gramatical  e
sintática.  Pois  gramaticalmente ambas estão corretas,  porém a interpretação é feita  de duas
formas:

Esposa:

1. - Amanhã estarei de serviço de 7h a 12h.
2. - Amanhã estarei de serviço das 7h às 12h.

O que é gramática.

Sendo que a nossa língua portuguesa e rica, GRAMATICA E INTREPRETAÇÃO DE TEXTO.

A Gramática tem como finalidade orientar e regular o uso da língua, estabelecendo um padrão de
escrita e de fala baseado em diversos critérios, tais como:
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- Exemplo de bons escritores;

- Lógica;

- Tradição;

- Bom senso.

Em se tratando de Gramática,  tem-se como matéria-prima um sistema de normas, o qual dá
estrutura à língua. Tais normas definem a língua padrão, também chamada língua culta ou norma
culta. Assim, para falar e escrever corretamente, é preciso estudar a Gramática.

Por ser um organismo vivo, a língua está sempre evoluindo, o que muitas vezes resulta num
distanciamento entre o que se usa efetivamente e o que fixam as normas. Isso não justifica,
porém, o descaso com a Gramática. Imprecisa ou não, existe uma norma culta, a qual deve ser
conhecida e aplicada por todos.

Quem desconhece a norma culta  acaba tendo acesso limitado às obras literárias,  artigos de
jornal,  discursos  políticos,  obras  teóricas  e  científicas,  enfim,  a  todo  um  patrimônio  cultural
acumulado durante séculos pela humanidade.

Interpretação de texto

Interpretação é um substantivo feminino que caracteriza a ação ou efeito que estabelece uma
relação de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea ou consecutiva,
entre duas pessoas ou entidades.

O termo também pode se referir à ideia de explicar ou declarar o sentido de algo, traduzir de uma
língua  para  outra,  expressar  ou  conceber  a  realidade  de  um modo  pessoal  ou  executar  ou
representar uma obra artística.

A palavra tem origem do latim interpretatĭo,ōnis que significa “explicação, sentido”.

A  interpretação  pode  caracterizar  o  processo  que  leva  um  indivíduo  a  compreender  um
determinado feito  e  sua  posterior  declamação,  como por  exemplo,  a  tradução de um idioma
realizada por um intérprete ou tradutor de línguas.

Ela pode ser considerada um termo ambíguo, pois ela refere-se tanto ao processo quanto ao
resultado de algo que é fruto da ação humana, como na prática da leitura, onde o leitor utiliza um
conjunto de processos mentais para compreender um determinado texto, além de poder fazer
comentários acerca deste.

A palavra interpretação pode ser substituída por sinônimos que variam conforme a intenção do
seu uso. Quando o termo se referir à análise, os sinônimos utilizados serão perspectiva, versão,
olhar, visão, crítica, análise, etc. Quando a palavra fizer referência à explicação, ela pode ser
substituída por sinônimos como sentido, explanação, exegese, esclarecimento, entre outros.

Na música, a palavra interpretação pode ser substituída por execução, performance. Já quando
ela se referir à interpretação simultânea, serão utilizados sinônimos como paráfrase e tradução
oral. 

O recurso do candidato não tem base, não tem logica, não tem fundamento consistente, 

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
saber gramática, portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 
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INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO

03 23 Conhecimentos
Gerais

Indeferida

CONCLUSÃO

Recurso  Indeferido  sem  analise  do  mérito,  candidato  não  apresentou  fatos,  fontes,  sem
fundamentação  logica  e  consistente,  uma  questão  de  CONHECIMENTOS  GERAIS,  e  uma
obrigação  do  Conselheiro  Tutelar,  saber  para  poder  orientar  a  família,  dar  as  tratativas
necessárias, explicações, dentre outros obrigações e atribuições dos Conselheiros. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA — Lei nº 8.069/90) estabelece que indivíduos com
menos de 18  anos são  pessoas em peculiar  condição  de  desenvolvimento,  razão  pela  qual
merecem proteção especial. Não é à toa que a legislação civil estabelece os 18 anos como idade
legal à união matrimonial.

Lei nº 13.811/2019, de 12 de março de 2019 - Proibição ao casamento antes dos 16 anos
Proibição ao casamento infantil

Lei nº 13.811/2019, de 12 de março de 2019 - Proibição ao casamento antes dos 16 anos
Foi sancionada, em 12 de março deste ano, a Lei nº 13.811/2019 proibindo o casamento de
menores de 16 anos. A norma, cujo texto foi aprovado pelo Senado em fevereiro, altera previsões
do Código Civil para, conforme consta na ementa, "suprimir as exceções legais permissivas do
casamento infantil".

De acordo com a lei, o artigo 1.520 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002) passa a vigorar com nova
redação. Antes, o dispositivo permitia o casamento de quem ainda não alcançou a idade núbil (16
anos de idade, conforme o artigo 1.517 do mesmo Código) em casos excepcionais, como para
evitar imposição ou cumprimento de pena criminal ou em virtude de gravidez.

Recurso do candidato sem fundamentação sem lógica consistente, INDEFERIDA.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
11 16 Português Indeferida

CONCLUSÃO
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Recurso Idêntico do Candidato Nº 03 – mesma resposta Indeferida. 

Em seu recurso o candidato informa, que não poderia ser cobrado gramática, deixando assim o
candidato  sem  preparação  para  o  conteúdo  da  avaliação,  este  questionamento  não  pode
prosperar, sendo que a preparação para fazer a prova e obrigação do Candidato, como irá fazer a
prova  se  não  estiver  preparado,  o  que  nos  causa  estranheza  que  o  candidato  fez  recurso
somente  nas  questões  que  não  teve  êxito.  Portanto  esta  matéria  faz  parte  da  Leitura,  da
interpretação, como o Candidato quer interpretar um texto sem os conceitos básicos. 

Para se produzir  um texto  de qualidade,  não quer dizer  que você tenha que saber “de cor”,
exagerando um pouco, todos os conteúdos gramaticais, mas que tenha consciência de que eles
existem, e que deve consultá-los, quando necessário.

Nossa língua portuguesa é um idioma complexo, possui uma das gramáticas mais difíceis do 
mundo, caso não tomemos o devido cuidado cairemos nas armadilhas impostas pela norma culta 
da língua.

Utilizamos os vícios de linguagem sem perceber, eles impregnam em nossas bocas e custam a 
sair, por quantas e quantas vezes falamos errado e passamos vergonha em público sem saber o 
porquê. As regras gramaticais da língua portuguesa são complicadíssimas de se entender, por 
isso, devemos ter muito cuidado, dependendo com quem estamos conversando ou para quem 
estamos escrevendo para não cometer erros grotescos. Para saber com quem estamos 
conversando ou para quem estamos escrevendo tomar o cuidado de ler e pensar naquilo que 
irem.

Veja  a  seguinte  situação  e  tente  perceber  a  diferença  de  interpretação  e  não  gramatical  e
sintática.  Pois  gramaticalmente ambas estão corretas,  porém a interpretação é feita  de duas
formas:

Esposa:

1. - Amanhã estarei de serviço de 7h a 12h.
2. - Amanhã estarei de serviço das 7h às 12h.

O que é gramática.

Sendo que a nossa língua portuguesa e rica, GRAMATICA E INTREPRETAÇÃO DE TEXTO.

A Gramática tem como finalidade orientar e regular o uso da língua, estabelecendo um padrão de 
escrita e de fala baseado em diversos critérios, tais como:

- Exemplo de bons escritores;

- Lógica;

- Tradição;

- Bom senso.

Em se tratando de Gramática, tem-se como matéria-prima um sistema de normas, o qual dá 
estrutura à língua. Tais normas definem a língua padrão, também chamada língua culta ou norma 
culta. Assim, para falar e escrever corretamente, é preciso estudar a Gramática.

Por ser um organismo vivo, a língua está sempre evoluindo, o que muitas vezes resulta num 
distanciamento entre o que se usa efetivamente e o que fixam as normas. Isso não justifica, 
porém, o descaso com a Gramática. Imprecisa ou não, existe uma norma culta, a qual deve ser 
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conhecida e aplicada por todos.

Quem desconhece a norma culta acaba tendo acesso limitado às obras literárias, artigos de 
jornal, discursos políticos, obras teóricas e científicas, enfim, a todo um patrimônio cultural 
acumulado durante séculos pela humanidade.

Interpretação de texto

Interpretação é um substantivo feminino que caracteriza a ação ou efeito que estabelece uma 
relação de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea ou consecutiva, 
entre duas pessoas ou entidades.

O termo também pode se referir à ideia de explicar ou declarar o sentido de algo, traduzir de uma 
língua para outra, expressar ou conceber a realidade de um modo pessoal ou executar ou 
representar uma obra artística.

A palavra tem origem do latim interpretatĭo,ōnis que significa “explicação, sentido”.

A interpretação pode caracterizar o processo que leva um indivíduo a compreender um 
determinado feito e sua posterior declamação, como por exemplo, a tradução de um idioma 
realizada por um intérprete ou tradutor de línguas.

Ela pode ser considerada um termo ambíguo, pois ela refere-se tanto ao processo quanto ao 
resultado de algo que é fruto da ação humana, como na prática da leitura, onde o leitor utiliza um 
conjunto de processos mentais para compreender um determinado texto, além de poder fazer 
comentários acerca deste.

A palavra interpretação pode ser substituída por sinônimos que variam conforme a intenção do 
seu uso. Quando o termo se referir à análise, os sinônimos utilizados serão perspectiva, versão, 
olhar, visão, crítica, análise, etc. Quando a palavra fizer referência à explicação, ela pode ser 
substituída por sinônimos como sentido, explanação, exegese, esclarecimento, entre outros.

Na música, a palavra interpretação pode ser substituída por execução, performance. Já quando 
ela se referir à interpretação simultânea, serão utilizados sinônimos como paráfrase e tradução 
oral. 

O recurso do candidato não tem base, não tem logica, não tem fundamento consistente, 

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
saber gramática, portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
11 20 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Recurso Idêntico do Candidato Nº 03 – mesma resposta Indeferida. 
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Em seu recurso o candidato informa, que não poderia ser cobrado gramática, deixando assim o
candidato  sem  preparação  para  o  conteúdo  da  avaliação,  este  questionamento  não  pode
prosperar, sendo que a preparação para fazer a prova e obrigação do Candidato, como irá fazer a
prova  se  não  estiver  preparado,  o  que  nos  causa  estranheza  que  o  candidato  fez  recurso
somente  nas  questões  que  não  teve  êxito.  Portanto  esta  matéria  faz  parte  da  Leitura,  da
interpretação, como o Candidato quer interpretar um texto sem os conceitos básicos. 

Para se produzir  um texto  de qualidade,  não quer dizer  que você tenha que saber “de cor”,
exagerando um pouco, todos os conteúdos gramaticais, mas que tenha consciência de que eles
existem, e que deve consultá-los, quando necessário.

Nossa língua portuguesa é um idioma complexo, possui uma das gramáticas mais difíceis do
mundo, caso não tomemos o devido cuidado cairemos nas armadilhas impostas pela norma culta
da língua.

Utilizamos os vícios de linguagem sem perceber, eles impregnam em nossas bocas e custam a
sair, por quantas e quantas vezes falamos errado e passamos vergonha em público sem saber o
porquê. As regras gramaticais da língua portuguesa são complicadíssimas de se entender, por
isso, devemos ter muito cuidado, dependendo com quem estamos conversando ou para quem
estamos  escrevendo  para  não  cometer  erros  grotescos.  Para  saber  com  quem  estamos
conversando ou para quem estamos escrevendo tomar o cuidado de ler e pensar naquilo que
irem.

Veja  a  seguinte  situação  e  tente  perceber  a  diferença  de  interpretação  e  não  gramatical  e
sintática.  Pois  gramaticalmente ambas estão corretas,  porém a interpretação é feita  de duas
formas:

Esposa:

1. - Amanhã estarei de serviço de 7h a 12h.
2. - Amanhã estarei de serviço das 7h às 12h.

O que é gramática.

Sendo que a nossa língua portuguesa e rica, GRAMATICA E INTREPRETAÇÃO DE TEXTO.

A Gramática tem como finalidade orientar e regular o uso da língua, estabelecendo um padrão de
escrita e de fala baseado em diversos critérios, tais como:

- Exemplo de bons escritores;

- Lógica;

- Tradição;

- Bom senso.

Em se tratando de Gramática,  tem-se como matéria-prima um sistema de normas, o qual dá
estrutura à língua. Tais normas definem a língua padrão, também chamada língua culta ou norma
culta. Assim, para falar e escrever corretamente, é preciso estudar a Gramática.

Por ser um organismo vivo, a língua está sempre evoluindo, o que muitas vezes resulta num
distanciamento entre o que se usa efetivamente e o que fixam as normas. Isso não justifica,
porém, o descaso com a Gramática. Imprecisa ou não, existe uma norma culta, a qual deve ser
conhecida e aplicada por todos.

Quem desconhece a norma culta  acaba tendo acesso limitado às obras literárias,  artigos de
jornal,  discursos  políticos,  obras  teóricas  e  científicas,  enfim,  a  todo  um  patrimônio  cultural
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acumulado durante séculos pela humanidade.

Interpretação de texto

Interpretação é um substantivo feminino que caracteriza a ação ou efeito que estabelece uma
relação de percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea ou consecutiva,
entre duas pessoas ou entidades.

O termo também pode se referir à ideia de explicar ou declarar o sentido de algo, traduzir de uma
língua  para  outra,  expressar  ou  conceber  a  realidade  de  um modo  pessoal  ou  executar  ou
representar uma obra artística.

A palavra tem origem do latim interpretatĭo,ōnis que significa “explicação, sentido”.

A  interpretação  pode  caracterizar  o  processo  que  leva  um  indivíduo  a  compreender  um
determinado feito  e  sua  posterior  declamação,  como por  exemplo,  a  tradução de um idioma
realizada por um intérprete ou tradutor de línguas.

Ela pode ser considerada um termo ambíguo, pois ela refere-se tanto ao processo quanto ao
resultado de algo que é fruto da ação humana, como na prática da leitura, onde o leitor utiliza um
conjunto de processos mentais para compreender um determinado texto, além de poder fazer
comentários acerca deste.

A palavra interpretação pode ser substituída por sinônimos que variam conforme a intenção do
seu uso. Quando o termo se referir à análise, os sinônimos utilizados serão perspectiva, versão,
olhar, visão, crítica, análise, etc. Quando a palavra fizer referência à explicação, ela pode ser
substituída por sinônimos como sentido, explanação, exegese, esclarecimento, entre outros.

Na música, a palavra interpretação pode ser substituída por execução, performance. Já quando
ela se referir à interpretação simultânea, serão utilizados sinônimos como paráfrase e tradução
oral. 

O recurso do candidato não tem base, não tem logica, não tem fundamento consistente, 

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
saber gramática, portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
03 11 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Recurso do Candidato Indeferido sem Analise do Mérito, recurso Identifico dos Candidatos de 
Número. 
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Número: 03, 04 e 11, 

Os Candidatos de Número: 14 e 43.

Fundamento jurídico da questão: artigo: 97, I, “a”, “b” e “c”. Todos do ECA. 

Trata-se de recurso da questão número do 11 (onze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG. 

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando
em duvida o candidato: 

O Enunciado da questão, diz textualmente: “São medidas aplicáveis às entidades governamentais
de  atendimento  que  descumprirem  obrigação  constante  nesta  lei,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: exceto. ” 

O artigo: 97, I, “a”, “b” e “c”: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”,  “b” e “c”, a única
questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais públicos e privados é a assertiva “D”,
portanto essa é a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva  d:  Em caso  de  reiteradas  infrações  cometidas  por  entidades  de  atendimento,  que
coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério
Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis,
inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. Essa assertiva trata-se medidas
aplicável a entidades não governamentais, fundamentadas no artigo 97, II, §1º: portanto a
assertiva foge a regra, da questão.

Assim,  diante  do  exposto,  indefiro  o  recurso,  vez  que  a  questão  versa  sobre  as  medidas
aplicáveis às entidades governamentais, enquanto a assertiva “d”, referenda as atividades das
entidades NÃO GOVERNAMENTAIS. Logo a assertiva “d” deveria ser assinalada.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
03 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
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candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
11 11 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Recurso do Candidato Indeferido sem Analise do Mérito, recurso Identifico dos Candidatos de 
Número. 

Número: 03, 04 e 11, 

Os Candidatos de Número: 14 e 43.

Fundamento jurídico da questão: artigo: 97, I, “a”, “b” e “c”. Todos do ECA. 

Trata-se de recurso da questão número do 11 (onze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG. 

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando
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em duvida o candidato: 

O Enunciado da questão, diz textualmente: “São medidas aplicáveis às entidades governamentais
de  atendimento  que  descumprirem  obrigação  constante  nesta  lei,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: exceto. ” 

O artigo: 97, I, “a”, “b” e “c”: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”,  “b” e “c”, a única
questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais públicos e privados é a assertiva “D”,
portanto essa é a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva  d:  Em caso  de  reiteradas  infrações  cometidas  por  entidades  de  atendimento,  que
coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério
Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis,
inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. Essa assertiva trata-se medidas
aplicável a entidades não governamentais, fundamentadas no artigo 97, II, §1º: portanto a
assertiva foge a regra, da questão.

Assim,  diante  do  exposto,  indefiro  o  recurso,  vez  que  a  questão  versa  sobre  as  medidas
aplicáveis às entidades governamentais, enquanto a assertiva “d”, referenda as atividades das
entidades NÃO GOVERNAMENTAIS. Logo a assertiva “d” deveria ser assinalada.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
11 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
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a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
04 03 LEI – ECA Indeferida

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigo 10, I, II, III e IV do ECA.  

Trata-se de recurso da questão numero do 03 (três), no processo seletivo de conselheiro tutelar 
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando 
em duvida o candidato:
O Enunciado da questão, diz textualmente: “Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Os incisos: I, II, III se encaixam perfeitamente nas obrigações dos hospitais, e são os dizeres das 
questões “a”, “b” e “c”, a única questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais é a 
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assertiva “D”, logo, é a assertiva que deveria
ser destacada/assinalada.

Assim, diante do exposto, indefiro o recurso apresentado, por não haver razão fática para anular a
questão, uma vez que, somente uma das assertivas, não se enquadrou como obrigação dos 
hospitais públicos e privados. Que era assertiva a ser assinalada. Qual seja a assertiva “d”.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
04 11 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Recurso do Candidato Indeferido sem Analise do Mérito, recurso Identifico dos Candidatos de 
Número. 

Número: 03, 04 e 11, 

Os Candidatos de Número: 14 e 43.

Fundamento jurídico da questão: artigo: 97, I, “a”, “b” e “c”. Todos do ECA. 

Trata-se de recurso da questão número do 11 (onze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG. 

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando
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em duvida o candidato: 

O Enunciado da questão, diz textualmente: “São medidas aplicáveis às entidades governamentais
de  atendimento  que  descumprirem  obrigação  constante  nesta  lei,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: exceto. ” 

O artigo: 97, I, “a”, “b” e “c”: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”,  “b” e “c”, a única
questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais públicos e privados é a assertiva “D”,
portanto essa é a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva  d:  Em caso  de  reiteradas  infrações  cometidas  por  entidades  de  atendimento,  que
coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério
Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as providências cabíveis,
inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. Essa assertiva trata-se medidas
aplicável a entidades não governamentais, fundamentadas no artigo 97, II, §1º: portanto a
assertiva foge a regra, da questão.

Assim,  diante  do  exposto,  indefiro  o  recurso,  vez  que  a  questão  versa  sobre  as  medidas
aplicáveis às entidades governamentais, enquanto a assertiva “d”, referenda as atividades das
entidades NÃO GOVERNAMENTAIS. Logo a assertiva “d” deveria ser assinalada.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
04 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
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a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
02 19 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Sobre Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e leitura do texto é
obrigação do Candidato, O Candidato informa que a questão não se encontra em destaque, por
falta de atenção ou descuido do mesmo, não verificou que a questão está entre “aspas duplas”,
mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil entendimento. Vamos a questão.

“As palavras em destaque são acentuadas de acordo com a regra de acentuação por serem: ”

Logo acima podemos provar com a falta de atenção ou a falta de interpretação do candidato não 
chegou a ler o Enunciado da questão, onde se diz “ As palavras em destaque SÃO 
ACENTUADAS de acordo com a regra de acentuação por serem: ”

Quais são as Palavras Acentuadas na questão: “Comer um PICOLÉ de LIMÃO é capaz de 
restituir sua infância. ”

Em seu recurso o Candidato informa que esta questão foi de grande dificuldade de entendimento 
que dificultou o raciocínio.  Esta questão e uma das mais simples e fácil de compreensão e 
entendimento. 

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
interpretar o que está pedindo no enunciado, portanto desta forma, a justificativa do Candidato 
não pode prosperar. 

Portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
02 20 Português Indeferida

CONCLUSÃO
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Sobre a Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e Leitura do texto é
obrigação do candidato, O candidato em questão informa que o enunciado da questão “ não há
palavra em destaque”, por falta de atenção, leitura, ou descuido do mesmo, não verificou que a
questão está entre “aspas duplas”, mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil
entendimento. Vamos a questão.

A palavra em destaque é um pronome que está substituindo a palavra formiga. Qual é o tipo de
pronome que representa? 

O que temos em destaque na questão? Lembra que falamos das  “ASPAS DUPLAS”  vamos
voltar ao enunciado da questão?

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ” 

Viu as “ ASPAS DUPLAS ”

O que está substituindo a palavra FORMIGA?

Vamos voltar ao enunciado da questão? 

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ” 

Vamos voltar ao texto? 

VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E
NÃO SOU MELHOR DO QUE ELA. Viver é esforço e nos traz a paz de sonhar – querer não fazer
nada é que cansa.

” VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA ”

” VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E NÃO SOU
MELHOR DO QUE ELA ”

Agora conseguimos ver qual é o pronome que está substituindo a palavra FORMIGA.

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
02 03 LEI – ECA Indeferida

CONCLUSÃO
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Fundamento jurídico da questão: artigo 10, I, II, III e IV do ECA.  

Trata-se de recurso da questão numero do 03 (três), no processo seletivo de conselheiro tutelar 
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando 
em duvida o candidato:
O Enunciado da questão, diz textualmente: “Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Os incisos: I, II, III se encaixam perfeitamente nas obrigações dos hospitais, e são os dizeres das 
questões “a”, “b” e “c”, a única questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais é a 
assertiva “D”, logo, é a assertiva que deveria
ser destacada/assinalada.

Assim, diante do exposto, indefiro o recurso apresentado, por não haver razão fática para anular a
questão, uma vez que, somente uma das assertivas, não se enquadrou como obrigação dos 
hospitais públicos e privados. Que era assertiva a ser assinalada. Qual seja a assertiva “d”.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
02 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o



Endereço: Av. João Alves do Nascimento, 1452 – Patrocínio/MG. Telefone: (34) 3839-1800 - Ramal 440. E-mail: conselhosds@patrocinio.mg.gov.br

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI MUNICIPAL N° 4453/2011

____________________________________________

_____________________________________________________________________________
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
23 03 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigo 10, I, II, III e IV do ECA.  

Trata-se de recurso da questão número do 03 (três), no processo seletivo de conselheiro tutelar 
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando 
em duvida o candidato:
O Enunciado da questão, diz textualmente: “Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Os incisos: I, II, III se encaixam perfeitamente nas obrigações dos hospitais, e são os dizeres das 
questões “a”, “b” e “c”, a única questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais é a 
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assertiva “D”, logo, é a assertiva que deveria
ser destacada/assinalada.

Assim, diante do exposto, indefiro o recurso apresentado, por não haver razão fática para anular a
questão, uma vez que, somente uma das assertivas, não se enquadrou como obrigação dos 
hospitais públicos e privados. Que era assertiva a ser assinalada. Qual seja a assertiva “d”.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
23 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
42 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO
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Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
12 03 LEI – ECA Indeferida

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigo 10, I, II, III e IV do ECA.  



Endereço: Av. João Alves do Nascimento, 1452 – Patrocínio/MG. Telefone: (34) 3839-1800 - Ramal 440. E-mail: conselhosds@patrocinio.mg.gov.br

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

LEI MUNICIPAL N° 4453/2011

____________________________________________

_____________________________________________________________________________

Trata-se de recurso da questão número do 03 (três), no processo seletivo de conselheiro tutelar 
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando 
em duvida o candidato:
O Enunciado da questão, diz textualmente: “Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Os incisos: I, II, III se encaixam perfeitamente nas obrigações dos hospitais, e são os dizeres das 
questões “a”, “b” e “c”, a única questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais é a 
assertiva “D”, logo, é a assertiva que deveria
ser destacada/assinalada.

Assim, diante do exposto, indefiro o recurso apresentado, por não haver razão fática para anular a
questão, uma vez que, somente uma das assertivas, não se enquadrou como obrigação dos 
hospitais públicos e privados. Que era assertiva a ser assinalada. Qual seja a assertiva “d”.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
12 07 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO
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Recurso indeferido, sem fundamentação logica e consistente, Candidato não apresentou fatos ou 
fontes para comprovar, vamos analisar a questão. 

A Candidata informou que o IV e Incorreto, vamos a Lei. 

Da Guarda

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou
adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.

§  1º  A  guarda  destina-se  a  regularizar  a  posse  de  fato,  podendo  ser  deferida,  liminar  ou
incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.
Numeral Romano I

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a
situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o
direito de representação para a prática de atos determinados. Numeral Romano II

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e
efeitos de direito, inclusive previdenciários. Numeral Romano III

§  4o  Salvo  expressa  e  fundamentada  determinação  em  contrário,  da  autoridade  judiciária
competente, ou quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da
guarda de criança ou adolescente a terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos
pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de regulamentação específica, a
pedido  do  interessado  ou  do  Ministério  Público.     (Incluído  pela  Lei  nº  12.010,  de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
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2009)     VigênciaNumeral Romano IV

Art. 34.  O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e
subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio
familiar.    (Redação  dada  pela  Lei  nº  12.010,  de  2009)      Vigência.

Podemos apontar que esta alternativa tem apenas 4 (quatro) incisos, e 4 (quatro) alternativas. Por
algum descuido ou erro ao digitar apareceu o Numeral Romano V. nas alternativas B e C. mas a
alternativa Correta e a Letra D. 

Que traz a seguinte redação.  D). Apenas as alternativas I, II, III e IV estão corretas. 

Portanto não atrapalhou o entendimento da questão. 

Se na questão tivesse no lugar do Numeral romano V, estivesse o Numeral romano IV, neste
caso teríamos duas respostas corretas, passível de anulação. Por conter duas respostas corretas.

Mesmo que tenha este erro de digitação não atrapalhou o entendimento da questão pois. Na
redação da lei consta os 4 (quatro) incisos da Lei. Portanto a possível argumentação da candidata
não pode prosperar. 

Como indagado pela Candidata, que o Numeral romano IV, está incorreta, com a cópia da lei que
segue logo acima, podemos apresentar que está de acordo com a LEI. 8069 em seu  Art. 33 e
seguintes.

Por fim ficou comprovado que a questão foi possível de ser analisada e interpretada não 
causando nenhum prejuízo para os candidatos.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
12 09 LEI – ECA Indeferido

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12010.htm#art2
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CONCLUSÃO

O Recurso do Candidato não veio com fundamentação legal, e consistente, não apresentou fatos 
e fontes para reforçar o seu embasamento. Segue a fundamentação.

O Candidato em Seu recurso alega que a questão não está de acordo com o edital, esta alegação
do candidato não persiste, a questão e referente a LEI do ECA “Estatuto da Criança e do 
Adolescente”, então esta informação do candidato não pode prosperar. 

Vamos ao enunciado da questão. 

9). A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-
lhes:

Vamos la Lei do ECA. 

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de 
sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
se-lhes:

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;assertiva I

II - Direito de ser respeitado por seus educadores;

III - Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores;assertiva II

IV - Direito de organização e participação em entidades estudantis;Assertiva III

V - Acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)Assertiva IV
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Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem 
como participar da definição das propostas educacionais.

A Lei do ECA está totalmente de acordo com o Enunciado da questão, 

O Candidato alega que não tem o algarismo romano V, pois nas alternativas estava na Alternativa
B e C, mas de acordo com o Gabarito preliminar, a Alternativa Correta e a Letra D. 

Vamos as assertivas. 

De acordo com a LEI. 

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;assertiva I

II - Direito de ser respeitado por seus educadores;

III - Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares 
superiores;assertiva II

IV - Direito de organização e participação em entidades estudantis;Assertiva III

V - Acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019). Assertiva IV

Como demonstrado acima, podemos constatar, que a questão está de acordo com o edital. E as 
normas estabelecidas. 

Mesmo que tenha ocorrido um possível erro de digitação, não atrapalhou o entendimento da 
questão. Pois a resposta Correta e a Letra D.

Por fim ficou comprovado que a questão foi possível de ser analisada e interpretada não 
causando nenhum prejuízo para os candidatos.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
12 13 LEI – ECA Indeferido

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.
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Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
14 20 Português Indeferida

CONCLUSÃO

Sobre a Justificativa do Candidato, não procede, sendo que a interpretação e Leitura do texto é
obrigação do candidato, O candidato em questão informa que o enunciado da questão “ não há
palavra em destaque”, por falta de atenção, leitura, ou descuido do mesmo, não verificou que a
questão está entre “aspas duplas”, mesmo se não estivesse entre “aspas duplas”, seria de fácil
entendimento. Vamos a questão.

A palavra em destaque é um pronome que está substituindo a palavra formiga. Qual é o tipo de
pronome que representa? 

O que temos em destaque na questão? Lembra que falamos das  “ASPAS DUPLAS”  vamos
voltar ao enunciado da questão?

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. ” 

Viu as “ ASPAS DUPLAS ”

O que está substituindo a palavra FORMIGA?

Vamos voltar ao enunciado da questão? 

“VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
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QUE ELA. ” 

Vamos voltar ao texto? 

VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA. VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E
NÃO SOU MELHOR DO QUE ELA. Viver é esforço e nos traz a paz de sonhar – querer não fazer
nada é que cansa.

” VEJO O ESFORÇO DA ABELHA TENTANDO SAIR DO VIDRO, E NÃO SOU MELHOR DO
QUE ELA ”

” VEJO O ESFORÇO DA FORMIGA CARREGANDO UMA CASCA DE LARANJA, E NÃO SOU
MELHOR DO QUE ELA ”

Agora conseguimos ver qual é o pronome que está substituindo a palavra FORMIGA.

Questão de fácil interpretação e entendimento, e obrigação do candidato saber interpretar o texto,
portanto desta forma, a justificativa do Candidato não pode prosperar. 

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
14 13 LEI – ECA Indeferida

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 
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Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.

INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO
14 11 LEI – ECA Indeferida

CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigos: 106, 107 e 108 todos do ECA.

Trata-se de recurso da questão número do 13 (treze), no processo seletivo de conselheiro tutelar
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se  o  recurso,  alegando  que  o  enunciado  não  foi  claro,  deixando  em  dúvida  o
candidato:

O Enunciado da questão, diz textualmente:  “São direitos individuais, termos do estatuto da
criança e adolescente (ECA)”.

Os artigos 106, 107 e 108: se encaixam, perfeitamente nas assertivas “a”, “b” e “c”, a única
questão que não assevera trata-se de direitos individuais é a assertiva “D”, portanto essa é
a assertiva que deveria ser destacada. 

Assertiva d:  O adolescente civilmente identificado  será submetido a identificação compulsória
pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida
fundada.  o  que  desqualifica  a  assertiva  é  a  falta  “não”  antes  do  “sera”).  Que  estaria  em
consonância com o artigo 109: ECA: que diz textualmente: 

“O  adolescente  civilmente  identificado  não  será  submetido  a  identificação  compulsória  pelos
órgãos  policiais,  de  proteção  e  judiciais,  salvo  para  efeito  de  confrontação,  havendo  dúvida
fundada. É na questão está será. ” (Grifo nosso). Logo, essa seria a alternativa a ser assinalada.
Assim, diante do exposto indefiro o recurso em recurso, pelas razões acima identificadas.
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INSCRIÇÃO QUESTÃO DISCIPLINA RESULTADO DO RECURSO

14 03 LEI – ECA Indeferida
CONCLUSÃO

Fundamento jurídico da questão: artigo 10, I, II, III e IV do ECA.  

Trata-se de recurso da questão número do 03 (três), no processo seletivo de conselheiro tutelar 
do Município de Patrocínio – MG.

Fundamenta-se o recurso, em breve síntese, alegando que o enunciado não foi claro, deixando 
em duvida o candidato:
O Enunciado da questão, diz textualmente: “Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:”

Os incisos: I, II, III se encaixam perfeitamente nas obrigações dos hospitais, e são os dizeres das 
questões “a”, “b” e “c”, a única questão que não se encaixa nas obrigações dos hospitais é a 
assertiva “D”, logo, é a assertiva que deveria ser destacada/assinalada.

Assim, diante do exposto, indefiro o recurso apresentado, por não haver razão fática para anular a
questão, uma vez que, somente uma das assertivas, não se enquadrou como obrigação dos 
hospitais públicos e privados. Que era assertiva a ser assinalada. Qual seja a assertiva “d”.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

__________________________________________________
Ana Maria Cristina Silva

Presidente da Comissão Organizadora


